
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2598792 - GO (2024/0103035-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : TIAGO RODRIGUES DE ARAUJO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES (ART. 
319 DO CPP). AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de analisar se estão presentes os 
requisitos para que se decrete, mantenha ou que se revogue a constrição 
cautelar do acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. (AgRg no 
REsp 1406878/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 04/08/2014).
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 
judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 
a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP) (ut, HC 627.808/SC, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/04/2022)
3. No caso concreto, ficou assentado que "a conduta de Tiago não 
apresenta nenhum traço de elevada gravidade a ponto de se necessitar da 
prisão precoce para prevenção da ordem pública."
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
suficientes para a consecução do efeito almejado
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES (ART. 
319 DO CPP). AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de analisar se estão presentes os 
requisitos para que se decrete, mantenha ou que se revogue a constrição 
cautelar do acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. (AgRg no 
REsp 1406878/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 04/08/2014).
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 
judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 
fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 
a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP) (ut, HC 627.808/SC, 
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/04/2022)
3. No caso concreto, ficou assentado que "a conduta de Tiago não 
apresenta nenhum traço de elevada gravidade a ponto de se necessitar da 
prisão precoce para prevenção da ordem pública."
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
suficientes para a consecução do efeito almejado
5. Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 246/248, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial 

pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.
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O agravante alega que a matéria, objeto do recurso especial (requisitos da 

prisão preventiva - garantia da ordem pública) não demanda o revolvimento do conteúdo 

probatório, mas apenas  a sua revaloração jurídica.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Sobre a necessidade da prisão preventiva do recorrente, o Tribunal de Justiça 

de Goiás assim se pronunciou:

 
De prefácio, registra-se que a decisão que decretou a cautela preventiva do 
paciente, em seus fundamentos norteadores, não evidencia a presença dos 
requisitos autorizativos da medida constritiva de caráter cautelar, de acordo 
com o artigo 312, do Código de Processo Penal. Veja-se (mov. 1, arq. 3 e 
mov. 13 dos autos principais):
[...]
Na verdade a conduta de Tiago não apresenta nenhum traço de elevada 
gravidade aponto de se necessitar da prisão precoce para prevenção da 
ordem pública; bem como há de ser relevado que a outra ação penal pela 
qual responde não se encerrou, devendo preponderar a máxima de que a 
liberdade é a normalidade; a prisão, a excepcionalidade.
Evidenciado, assim, que não há argumento suficiente na decisão para manter 
a cautelado paciente, impondo que seja desconstituída. (e-STJ fls. 151/152)
 

Em que pesem os argumentos da parte recorrente nas razões do seu recurso 

especial, sua pretensão de desconstituir a conclusão do Tribunal de origem acerca da 

existência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva encontra óbice no enunciado 

n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, confira-se:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 312 E 313, AMBOS DO CPP. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar se estão presentes os requisitos 
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para que se decrete, mantenha ou que se revogue a constrição cautelar do 
acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.406.878/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 04/08/2014).
 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRISÃO EM FLAGRANTE, CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIMENTO.
1. Para rever a conclusão da instância de origem, quanto à presença dos 
elementos caracterizados do flagrante e dos requisitos para a prisão 
preventiva, seria indispensável a revisão do conjunto fático-probatório, 
providência que não encontra espaço em recurso especial.
2. Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp 983.676/MG, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 23/03/2017).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. SIMILARIDADE FÁTICO-PROCESSUAL ENTRE 
OS CORRÉUS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
Tendo a eg. Corte estadual entendido que não se encontram presentes os 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal e, ainda, que a 
situação fático-processual dos corréus revela-se idêntica, a ensejar a 
extensão do benefício da liberdade provisória, a alteração de tal conclusão 
enseja nova incursão no acervo fático-probatório dos autos, providência 
inviável pela estreita via do recurso especial a teor do enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 665.329/BA, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 19/09/2016).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, TORTURA E MAUS TRATOS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar se estão presentes os requisitos 
para que se decrete, mantenha ou que se revogue a constrição cautelar do 
acusado. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. (AgRg no REsp 
1406878/PB, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 04/08/2014).
2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se 
em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal 
(arts. 312 e 315 do CPP) (ut, HC 627.808/SC, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 25/04/2022) 3. No caso concreto, ficou 
assentado que "os recorridos se encontram em liberdade há mais de 1 (um) 
ano, sem a demonstração de fatos que indiquem concretamente a atualidade 
da ameaça representada pela liberdade nesse processo, o que afasta 
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a urgência que justifica a medida."
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.986.789/SP, desta 
Relatoria, DJe de 29/4/2022.)

 
 

Em arremate, registra-se que considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 

forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Devendo, ainda, ser 

mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 

cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

Na hipótese, não ficou evidenciada a gravidade concreta do delito, sendo 

destacado pelo Tribunal que as medidas cautelares de comparecimento mensal em juízo, 

proibição de ausentar-se da comarca, recolhimento domiciliar noturno e nos finais de 

semana e uso de tornozeleira eletrônica são suficientes e adequadas ao caso.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0103035-1 AREsp 2.598.792 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  57889293320238090006  582196214  58219621420238090006

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : TIAGO RODRIGUES DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crime Tentado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : TIAGO RODRIGUES DE ARAUJO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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